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De acordo com o Gráfico 15, nota-se que todos os parâmetros           

apresentaram como o maior gasto a despesa com pessoal, seguido das despesas            
com internações e cirurgias, respectivamente. 

Tal resultado reforça as análises realizadas neste estudo que apontam          
que a maioria dos gastos do hospital está relacionada aos gastos com serviços             

médicos. 

Neste sentido, convém apontar para a importância dos serviços         
oferecidos pelo SUS no Brasil, uma vez que é possível que boa parte dos usuários               

não tenha condições de acessar esses serviços de saúde na rede privada, e o SUS               
vem como uma forma de viabilizar o acesso e promover saúde. Entretanto,            

destaca-se a necessidade de se pensar em políticas públicas que avancem na oferta             
dos serviços de saúde no Brasil, bem como no alcance dos sujeitos que necessitam              

destes serviços (GOMES; OLIVEIRA; SÁ, 2011). 

Ainda, ao analisar a representatividade total dos gastos do hospital os           
resultados também apontam para os gastos com pessoal como o maior dispêndio            

financeiro, como indica o Gráfico 16, a seguir. 
 
Gráfico 16 - Representatividade dos gastos totais no Hospital de Traumatologia e Ortopedia, no              
período de Janeiro a Dezembro de 2019. 

 
Fonte: Elaboração própria. Pedro Henrique Lins Prado (2020). 
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De acordo com o Gráfico 16, percebe-se que que o gasto com pessoal             

possui maior representatividade em relação ao investimento total, seguido pelo          
gastos com internações e cirurgias, respectivamente. A exceção é para o mês de             

maio no qual os gastos com cirurgias superaram os gastos com internações. 
Em relação a outros gastos há uma variação entre os valores não            

discriminados e o item “Outros Gastos” que se revezam entre o quarto ou quinto              

gasto com maior representatividade. 
Ainda, foi realizada a comparação entre a meta de gastos e os valores             

executados, cujos resultados podem ser visualizados no Gráfico 17, em seguida. 
 
Gráfico 17 - Comparação de gastos nos parâmetros e executados no Hospital de Traumatologia e               
Ortopedia, no período de Janeiro a Dezembro de 2019. 

 
Fonte: Elaboração própria. Pedro Henrique Lins Prado (2020). 

 

Os dados apontam que a execução dos gastos durante o período não            
alcança os parâmetros de investimento na maioria dos meses, com exceção dos            

meses de maio, julho, agosto e novembro, onde os gastos superaram o parâmetro             

previsto.  
Ressalta-se que nos meses de maio e novembro os gastos com           

prestadores de serviço são maiores, o que se deve ao pagamento referente aos             
serviços do mês anterior acrescido de metade dos serviços prestados no mês            

corrente, o que resulta em queda dos gastos no mês seguinte, a saber: junho e               

dezembro. 
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7.2. Alcance Social 
 

O presente estudo também obteve informações sobre o alcance         

geográfico e o tempo de espera dos pacientes para realizar as cirurgias com o intuito               
de abordar sobre a temática de alcance social. 

Aponta-se que o HTO é o primeiro hospital público especializado em           

Ortopedia no Estado do Maranhão, o que aponta para a importância de se conhecer              
sobre a abrangência do hospital em relação ao alcance geográfico e ao tempo de              

espera dos pacientes para realização das cirurgias. 
 

7.2.1. Alcance Geográfico 
 

O estado do Maranhão é composto por 217 municípios, e, de acordo com             

os dados coletados, identificou-se que, durante o período de dezembro de 2018 a             
novembro do ano de 2019, o hospital atendeu pelo menos 01 paciente do total de               

128 municípios (Figura 1), o que representa uma abrangência de 59% do território             
estadual. 
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Figura 01 - Alcance geográfico de pacientes que realizaram cirurgias e internações no Hospital de               
Traumatologia e Ortopedia, no período de dezembro de 2018 a novembro de 2019. 

 
Fonte: Elaboração própria. Pedro Henrique Lins Prado (2020). 
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Estes números demonstram a grande demanda do Estado na         

especialidade em ortopedia, e credencia para análise futura a necessidade de           
abertura de outros hospitais da mesma especialidade em regiões estratégicas de           

atendimento.  
Há grande concentração de atendimento nas regiões mais próximas da          

capital, mas há registros de pacientes de lugares mais distantes como, por exemplo,             

oriundos da cidade de Balsas, que fica a cerca de 800 km de distância da capital                
São Luís.  

Além dos municípios do Maranhão, foram encontrados 2 registros de          
pacientes residentes em outros Estados, um no Estado do Rio de Janeiro, da cidade              

de Duque de Caxias, e outro do estado de São Paulo, residente na capital paulista.  
Dentre os pacientes atendidos também foi identificada uma paciente de          

nacionalidade colombiana, o que demonstra a efetivação de um dos princípios           

norteadores do SUS: o princípio da universalidade (BRASIL, 1990). 
O Gráfico 18, abaixo, apresenta as 10 cidades com maior quantidade de            

pacientes atendidos para a realização de cirurgias e internações no HTO no período             
de dezembro de 2018 a novembro de 2019, em ordem crescente. 
 

Gráfico 18 - Quantidade de pacientes atendidos para realização de internações e cirurgias, por              
município, no Hospital de Traumatologia e Ortopedia, no período de dezembro de 2018 a novembro               
de 2019. 

 
Fonte: Elaboração própria. Pedro Henrique Lins Prado (2020). 

 

De acordo com o Gráfico 18, a maioria dos pacientes atendidos pelo HTO             

reside na região metropolitana de São Luís, que é composta pelas cidades de São              
Luís, São José de Ribamar, Raposa e Paço do Lumiar. Considera-se que este             
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resultado está atrelado ao fato de que o hospital tem sede no município de São Luís,                

o que facilita o deslocamento dos pacientes. Ao mesmo tempo, é possível que isto              
acabe prejudicando o acesso aos serviços de pacientes que residem em regiões            

mais distantes da capital. Estes podem estar recebendo tratamento         
trauma-ortopédico em outros estados mais próximos de sua localidade ou podem até            

mesmo nem estar recebendo qualquer tipo de tratamento desta categoria. Novos           

estudos poderiam verificar tal hipótese. 
O Gráfico 19 apresenta uma análise geográfica mais detalhada com o           

intuito de analisar a quantidade de cirurgias e internações de pacientes que residem             
em municípios fora da região metropolitana de São Luís, e aponta que quando a              

região metropolitana é excluída da contagem, a quantidade de atendimento de           
pacientes de outras cidades é quase que equiparada. 

 
Gráfico 19 - Quantidade de pacientes atendidos para realização de internações e cirurgias, por              
município, no Hospital de Traumatologia e Ortopedia, no período de dezembro de 2018 a novembro               
de 2019, com exceção da região metropolitana. 

 
Fonte: Elaboração própria. Pedro Henrique Lins Prado (2020). 

 

Sendo assim, excetuando a região metropolitana tem-se que a maioria          

dos pacientes residem na cidade de Chapadinha, Itapecuru Mirim e Governador           
Nunes Freire. Possivelmente pelo motivo destas cidades estarem mais próximas da           

capital. 
Neste sentido, Zucchi, Del Nero e Malik (2000) sugerem que é importante            

a realização de políticas e ações que privilegiem a equidade, como previsto na             

Constituição Federal, com o intuito de reduzir as diferenças sociais presentes no            
contexto atual em que vivemos, e sugerem a criação de novos centros de             

assistência em saúde como forma de atingir tais objetivos. 
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7.2.2. Tempo de Espera  

 
Neste tópico foi revelado o tempo médio que os pacientes esperam desde            

a consulta no HTO até a realização da cirurgia. 

Vale ressaltar que devido a falta de dados mais completos não foi            

possível determinar o tempo de espera desde a primeira consulta do paciente na             
rede pública de hospitais. Sendo assim, os dados se referem apenas ao Hospital de              

Traumatologia e Ortopedia do Estado do Maranhão.  
Dessa forma, através do Gráfico 20, a seguir, percebe-se que os           

pacientes que fizeram procedimento cirúrgico no mês de setembro tiveram o menor            
tempo de espera do período analisado, totalizando média de 31 dias da primeira             

consulta no HTO até a realização da cirurgia, enquanto pacientes que realizaram            

procedimento no mês de outubro esperaram cerca de 120 dias para realização da             
cirurgia.  

 
Gráfico 20 - Tempo de espera para realização de cirurgias no Hospital de Traumatologia e Ortopedia,                
no período de dezembro de 2018 a novembro de 2019. 

(em dias) 

 
 ​Fonte: Elaboração própria. Pedro Henrique Lins Prado (2020). 

 

A média anual de tempo de espera para cirurgia a partir da primeira             
consulta no hospital foi de 67 dias, cerca de 02 meses, o que pode ser considerado                

um tempo longo para a realização deste tipo de procedimento, considerando que os             
pacientes têm compromissos profissionais, financeiros, familiares, dentre outros, e         

que ainda vão precisar passar por um período de recuperação. Assim, abreviar o             

tempo de espera passa a ser essencial para os usuários. 
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Neste sentido, aponta-se para a importância de se pensar em novas           

estratégias tais como para a criação de políticas públicas que se direcionem a             
ampliar as possibilidades de tratamento trauma-ortopédicos no Estado do Maranhão          

a fim de reduzir o tempo de espera para a realização dos procedimentos             
necessários. 

  



57 
 
8. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 
Este estudo teve o objetivo de identificar os gastos dispensados na           

atividade fim do Hospital de Traumatologia e Ortopedia, incluindo cirurgias e           
internações, bem como o alcance das metas propostas. Além disso, verificou-se,           

quais gastos têm maior representatividade nos gastos totais. 

Considera-se que o presente estudo atingiu os objetivos propostos na          
medida em que foi possível a coleta de dados que viabilizaram as análises do              

custo-benefício do hospital e que geraram resultados que contribuíram para o           
conhecimento sobre o tema. 

Os resultados revelaram que o principal gasto para a execução das           
atividades são aqueles relacionados aos serviços médicos, tanto em relação às           

cirurgias como em relação às internações. 

O presente estudo também analisou a variação dos gastos do hospital,           
entre os meses de janeiro e dezembro de 2019, a fim de realizar uma comparação               

com a produtividade em relação às cirurgias e às internações.  
Em relação aos gastos e a produtividade de cirurgias, os resultados           

revelaram que houve crescimento nos gastos com cirurgias de 0,69%, em relação à             

média anual, enquanto as cirurgias sofreram variação média positiva de 2,94%. 
Já a relação entre os gastos com internação e o número de pacientes             

internados os resultados apontaram para um desfecho divergente, uma vez que a            
variação média dos gastos com internações foi de -2%, e o número de internações              

apresentou média positiva de 3%. Ou seja, ao final do ano, houve queda nos gastos               

com internações enquanto, por outro lado, houve aumento nas internações. 
O estudo verificou a realização dos gastos em relação aos parâmetros           

propostos de execução, e evidenciou que em média os gastos propostos pelos            
parâmetros não são alcançados quando analisados a partir da média.  

O presente estudo também analisou o tempo de espera do paciente para            

a realização da cirurgia a partir da primeira consulta no Hospital de Traumatologia e              
Ortopedia, e os resultados revelaram que a média do tempo de espera foi de 67               

dias, sem considerar as consultas anteriores em outros hospitais. Sobre este           
aspecto, não foi encontrado em legislação vigente determinação de tempo de           

espera, entretanto, a portaria nº 880/2013 do Ministério da Saúde determina em seu             

art. 7, parágrafo 4 que os gestores façam o controle dos procedimentos que             
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ultrapassarem o período de 30 dias para sua realização, a partir da indicação do              

especialista. 
Ressalta-se que a ideia inicial do estudo era de analisar o tempo de             

espera dos pacientes que passaram por cirurgia no hospital, entretanto o acesso a             
tais informações não foi disponibilizado. Sendo assim, sugere-se que novos estudos           

possam incluir informações sobre o tempo de espera por cirurgia para que novas             

análises sejam realizadas a fim de acrescentar ao conhecimento sobre a temática            
em questão. 

Vale ressaltar que o presente estudo teve como limitações a insuficiência           
de informações disponibilizadas sobre as despesas que podem ser incluídas nos           

gastos específicos, bem como sobre as produtividades médicas contempladas pelos          
serviços contratados, o que inviabilizou a realização de uma análise mais detalhada            

sobre tais questões. Ainda, tal limitação pode refletir na análise final do presente             

estudo. 
Outro resultado relevante identificado a partir do presente estudo foi sobre           

a identificação da procedência dos pacientes que realizaram procedimento cirúrgico          
durante o período analisado, por meio da qual verificou-se o atendimento a            

pacientes oriundos de 130 municípios diferentes. Tal resultado evidencia a          

abrangência de atendimento do hospital além de reforçar a relevância do serviço no             
tratamento cirúrgico ortopédico. Desta forma, sugere-se que que novos estudos se           

dediquem a novas análises sobre a possibilidade de abertura de novos hospitais de             
especialidade a partir da demanda existente. 

Conclui-se que, considerando os dados e as análises apresentadas no          

presente estudo, o Hospital de Traumatologia e Ortopedia do Maranhão tem           
realizado o serviço para o qual se propõe de forma exitosa, especialmente no que se               

refere às internações e cirurgias, ao alcance e com destaque à superação das metas              
estabelecidas, o que reforça a avaliação positiva do Hospital apontada pela           

Secretaria de Saúde ao considerar que o serviço apresenta 97% de aprovação dos             

usuários do serviço. 
Tais indicações confirmam a hipótese apresentada neste estudo de que a           

estrutura atual do hospital comporta os pacientes que procuram os serviços do            
hospital, além de que há uma correlação positiva entre os gastos dispensados e o              

retorno oferecido em saúde para a sociedade. 
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Considera-se que o presente estudo acrescenta ao conhecimento na área          

acerca do custo-benefício dos hospitais, além de que as informações coletadas e            
analisadas podem contribuir para análise de hospitais sobre seus serviços bem           

como para a realização de novos estudos desta natureza que se aprofundem nas             
discussões e ampliem as reflexões com o objetivo de obter melhorias nos processos             

dos serviços disponibilizados. 
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